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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DO ESTADO I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado de 26 a 28 de novembro de 2025 na
Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo - SP, teve como tema “Os Caminhos da
Internacionalização e o Futuro do Direito”. O evento ofereceu um ambiente propício ao
diálogo sobre os desafios e as oportunidades em um mundo cada vez mais interconectado. As
discussões abordaram, em particular, o impacto das novas dinâmicas globais nas áreas do
direito constitucional e da teoria do Estado.

No eixo temático "Direito Constitucional e Teoria do Estado", os trabalhos apresentados
exploraram de forma profunda as questões constitucionais e estatais diante da globalização e
das transformações tecnológicas. A internacionalização das normas e a adaptação do Estado
às novas realidades sociais e políticas foram elementos centrais nas pesquisas, que buscaram
refletir sobre a eficácia e a aplicação dos direitos fundamentais em um cenário globalizado.

Os debates do congresso ressaltaram o papel crucial do Direito Constitucional em tempos de
profundas mudanças, onde o equilíbrio entre a soberania estatal e a proteção dos direitos
humanos deve ser constantemente revisitado. A teoria do Estado foi abordada como uma área
em constante evolução, que precisa acompanhar as transformações políticas, econômicas e
sociais para garantir a justiça e a eficácia das normas.

Desejamos uma excelente leitura!

Lucas Gonçalves da Silva - Universidade Federal do Sergipe.

Paulo Roberto Fogarolli Filho. Doutorando em Direito Político e Econômico da Universidade
Presbiteriana Mackenzie.



Taís Mallmann Ramos – Universidade Presbiteriana Mackenzie.



10

A LIBERDADE DE EXPRESSÃO NO BRASIL DIANTE DOS PENSADORES
LIBERAIS CLÁSSICOS

Jéssica Fachin1

João Alberto Pincovscy Júnior

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

O Supremo Tribunal Federal ganhou muito destaque nos últimos anos devido às decisões
sobre liberdade de expressão proferidas pela Corte. Com isso, na sociedade brasileira,, a
questão sobre a censura virou um tópico amplamente discutido. Nesse contexto esse trabalho
começa a delinear a história da liberdade de expressão, que surgiu a partir do princípio da
tolerância e relacioná-la com os julgados atuais. Um importante filósofo do assunto foi John
Milton, que contribuiu para o tema em seu discurso voltado para a liberdade de imprensa e
contra a censura prévia, chamado Areopagítica. Outro importante autor foi John Stuart Mill,
defendendo uma maior liberdade de expressão e limitando-a em caso de danos a terceiros,
baseada na ideia de que qualquer opinião pudesse ser apresentada livremente. Para além dos
teóricos clássicos, há também uma decisões da Suprema Corte que norteiam o tópico no
judiciário Brasileiro, como a ADPF 130, a Pet 9.935, o RE 1.075.412 e o HC 82.424.

PROBLEMA

Diante disso, com as decisões do Supremo Tribunal Federal, como a suspensão do aplicativo
Rumble na decisão da Petição 9.935, a liberdade de expressão no Brasil foi muito discutida.
Nesse sentido, o presente trabalho busca se aprofundar nesse tópico a fim de expor os
contornos da liberdade de expressão a partir do atual entendimento do STF.

OBJETIVOS

O objetivo do trabalho é pautar um tópico fundamental que gera, atualmente, uma
instabilidade no cenário político judicial brasileiro, esclarecendo a base teórica sobre tema e
correlacionando com as decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal. Assim, busca-se
produzir a uma análise baseada na comparação do entendimento do STF à luz das
contibuições dos teóricos clássicos e concluir se os pensamentos liberais sobre liberdade de
expressão clássica ainda se aplicam ao contexto brasileiro atual.

METODOLOGIA

A metodologia consiste na pesquisa bibliográfica de artigos nacionais, bem como textos
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internacionais sobre a história da liberade de expressão no Brasil. Assim, aprofundando essas
informações com as decisões do Supremo Tribunal Federal, utilizando do método dedutivo
para construir premissas e chegar na conclusão final.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Primordialmente, partindo dos pensamentos de John Milton, em Areopagitica (1644), ele
defendeu a liberdade de imprensa como um direito essencial à busca da verdade, condenando
a censura prévia, mas reconhecendo que um abuso poderia ser punido posteriormente. Nesse
prisma, pode-se analisar o entendimento da Corte com a ADPF 130, que reivindicou a
liberdade de imprensa ao declarar inconstitucional a Lei n° 5.250, o HC 82.424, que se opôs à
publicaçãode livros de cunho racista, e o RE 1.075.412, indo contra a censura prévia e
protegendo os meios de comunicação da opinião dos entrevistados. Em ambas decisões o STF
garantiu à imprensa a liberdade de veicular matérias. Entretanto, assim como John Milton, os
Ministros também limitaram essa liberdade de imprensa. Assim como defendido pelo autor,
eles mativeram a censura prévia como uma sanção ilegítima, mas, a partir da veiculação da
informação, o pensador e os Ministros se alinham em limitar a liberdade de expressão em
certos casos. Outro ponto analisado é o de John Stuart, em On Liberty (1859), que
compreendia a liberdade de expressão de forma mais ampla: todas as opiniões deveriam ser
permitidas, mesmo que contrárias ao governo, desde que não gerassem danos concretos a
terceiros. Entretanto há uma divergência do entendimento gerado pela Pet 9.935 Ref/DF que
suspendeu o Rumble na tentativa do cumprimento legal do aplicativo, que precisava retirar
conteúdos críticos à democracia. Por fim, com o estudo, concluiu-se que o STF tem um
entendimento muito alinhado com os pensadores clássicos, com uma evolução crítica do
defendido por Mill, para que a teoria escrita em 1859 fosse atualizada em face do que
acontece atualmente no Brasil.

Palavras-chave: Liberdade de expressão, John Stuart Mill, John Milton, Liberalismo

clássico, Liberdade de imprensa
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